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Lei Ordinária nº  4474/2006 de 15/12/2006 

 

Ementa 

 Alteração / Revogação   

Projeto de Lei nº 017/06 Governamental, que altera dispositivos referentes à concessão 

de licença para tratar de interesses particulares de servidores públicos municipais e dá 

outras providências. 

  

Texto 

Art.1.º –  Os artigos 114, 115, 116 e 117 da Lei n.º 2.248, de 20 de março de 1991, 

passam a ter a seguinte redação: 

 

“Art. 114 – A critério da Administração, poderá ser concedida licença para tratar de 

interesses particulares aoservidor público estável, pelo prazo de 06 (seis) anos 

consecutivos, sem remuneração. 

§1.º – O requerente aguardará em exercício decisão sobre o pedido da licença prevista 

neste artigo, que será comunicada ao servidor no prazo de 30 (trinta) dias. 

§2.º – Ao término da referida licença, o servidor é designado para ter exercício de suas 

funções onde houver vaga. 

§3.º – Não se concederá licença referida neste artigo antes de decorridos 03 (três) anos 

contados do término da anterior. 

§4.º – Não se concederá licença ao servidor nomeado, removido ou transferido, antes de 

completar 03 (três) anos no exercício, ou que esteja respondendo processo disciplinar. 

§5.º – Durante o gozo da licença, a contribuição para o regime de previdência será 

disciplinada conforme a Lei Complementar Municipal n.º 05, de 05 de maio de 2002, 

que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São José e dá 

outras providências. 

Art.115 – O servidor público estável poderá, a qualquer tempo, interromper a licença, 

devendo para tanto comunicar sua intenção à Administração Pública que no prazo de 90 

(noventa) dias providenciará os atos de retorno às funções de origem, designando a 

lotação do servidor. 

Art.116 – Em caso de comprovado interesse público, a licença poderá ser suspensa, 

devendo o servidor reassumir o exercício de suas funções no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art.117 – Nos casos de interrupção ou suspensão, a licença poderá ser renovada até a 

complementação do prazo previsto no artigo 114.” 

 

Art.2.º – Os artigos 106, 107, 108, 109, 110 e 111 da Lei n.º 2.761, de 25 de abril de 

1995, passam a ter a seguinte redação: 

“Art.106 – A critério da Administração, poderá ser concedida licença para tratar de 

interesses particulares ao membro do magistério estável, pelo prazo de até 06 (seis) anos 



consecutivos, sem remuneração. 

§1.º – O requerente aguardará em exercício a decisão sobre o pedido da licença prevista 

neste artigo, que será comunicada ao servidor no prazo de 30 (trinta) dias. 

§2.º – ao término da referida licença, o servidor é designado para ter exercício de suas 

funções onde houver vaga. 

§3.º – Não se concederá nova licença referida neste artigo antes de decorridos 03 (três) 

anos contados do término da anterior. 

Art.107 – Não se concederá licença ao servidor nomeado, relotado ou transferido, antes 

de completar 03 (três) anos no exercício, ou no que esteja respondendo processo 

disciplinar. 

Art.108 – O membro do magistério estável poderá, a qualquer tempo, interromper a 

licença, devendo para tanto comunicar sua intenção à Administração Pública que no 

prazo de 90 (noventa) dias providenciará os atos de retorno às funções de origem, 

designado a lotação do servidor. 

Art.109 – Em casos de comprovado interesse, a licença poderá ser suspensa, devendo o 

servidor reassumir o exercício de suas funções no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art.110 – Nos casos de interrupção ou suspensão, a licença poderá ser renovada até a 

complementação do prazo previsto no artigo 106. 

Art.111 – Durante o gozo da licença, a contribuição para o regime de previdência será 

disciplinada conforme a Lei Complementar Municipal n.º 05, de 05 de maio de 2002, 

que institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São José e dá 

outras providências.”  

 

Art.3.º – Ficam revogados os §§ 1.º e 2.º do artigo 117 da Lei 2.248, de 20 março de 

1991, bem como as demais disposições em contrário. 

 


